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Resumo 
 
O profissional arquiteto que concebe a cidade por uma racionalidade fragmentada, criticado por 
Henri Lefebvre na sua obra “O direito à cidade”, no Brasil ganha outra configuração nas práticas da 
arquitetura e do urbanismo das assistências técnicas em todo o país. As conquistas na luta pela 
revolução urbana, ou seja, pelo direito à urbanidade na produção do espaço foi garantido nas leis 
brasileiras e foi incorporado nas atividades curriculares de ensino e extensão das faculdades, com 
os Escritórios Modelos, os EMAUs. O cuidado com o outro é praticado, mas em uma condição de 
possibilidades que demanda um esforço heroico e este leva aos adoecimentos característicos da 
“sociedade do cansaço” : o esgotamento mental e a depressão. Um relato dessa experiência faz 
refletir sobre esse cuidar do outro esquecendo de si, no praticar dessa revolução ainda necessária. 
Pergunta-se, é possível um fazer outro, que transforme processos impostos pelo sistema da 
economia neoliberal que levam ao adoecimento na sociedade do cansaço. Um autor, Jean Oury, e 
sua prática de assistência parece apontar uma pista para uma construção de uma política de 
“gentileza” e autocuidado numa perspectiva coletiva e não apenas individual. Talvez essa seja uma 
possibilidade para continuar a praticar a assistência técnica. 

 
 
 



 

 

Em 1968 Henri Lefebvre publicava pela primeira vez o livro “Direito à Cidade”, chamando  a atenção 
para o modo como os arquitetos se colocavam como centro do conhecimento  e da experiência da 
realidade urbana, tomando o seu sistema de concepção do espaço  como se este fosse o espaço 
como um todo. Por meio do seu “sistema de grafismo, de  projeção para o papel, de visualizações” 
chamado “urbanismo” (LEFEBVRE, 2001, p.71)  os arquitetos deixavam de articular as dimensões do 
percebido das sociabilidades e do  vivido nas experiências do cotidiano, compreendendo a cidade 
por um racionalismo  fragmentado, reducionista.  

Tal crítica feita pelo autor, ao longo da história, foi incorporada no campo do próprio  urbanismo. A 
assessoria técnica em arquitetura e urbanismo, consolidadas em inúmeras  experiências pelo país a 
partir da década de 1980 na elaboração de projetos de unidades  habitacionais construídas por 
regime de mutirão e de planejamentos participativos na  produção de espaços e territórios para 
novos assentamentos, tanto urbanos como  rurais. (BONDUKI, 2017) Com a história da assistência 
técnica, os projetos urbanísticos  superaram, de certo modo, as proposições atentas apenas à 
morfologia do tempo e do  espaço, e, foram investidos de um imaginário apropriador do tempo, do 
espaço, da vida  fisiológica, do desejo, conforme Lefebvre antecipava no livro de 1968:.  

Projetos urbanísticos bem desenvolvidos, compreendendo “modelos” formas de  espaço e de 
tempo urbanos […] serão, salvo experiência em contrário, inventadas e  propostas à práxis. Que a 
imaginação se descobre, não o imaginário que permite a fuga  e a evasão, que veicula ideologias, 
mas sim o imaginário que se investe na apropriação  
(do tempo, do espaço, da vida fisiológica, do desejo). Por que não opor à cidade  eterna as cidades 
efêmeras e aos centros estáveis as centralidades móveis? São  permitidas todas as audácias. Por 
que limitar essas proposições apenas à morfologia  do espaço e do tempo? (LEFEBVRE, 2001, p.114 
– grifo dos autores).   

As experiências práticas dos canteiros, assentamentos, ocupações, etc. assistidos  aconteceram por 
todo o país, sendo que a maioria, por ser uma ação prática mais do  que teórica, ficou sem 
documentação histórica. Podemos apontar, como um dos  exemplos mais divulgados, o trabalho da 
Usina CTAH, fundada em 1990 por profissionais  de vários campos atuando diretamente com os 
movimentos populares (VILAÇA;  CONSTANTE, 2016). Dada sua articulação com a Universidade do 
Estado de São Paulo as  práticas deste grupo conseguiram ser documentadas, mas a imensa maioria 
das  práticas, espalhadas por periferias e interiores, não.  

Mesmo sem a testemunha da história, podemos afirmar por dados levantados em  seminários e 
Conselhos, que a intervenção do projeto de arquitetura e do planejamento  rural e urbano 
amparado pela assistência técnica contribuiu de maneira decisiva para a  regularização de áreas 
ocupadas em todo o território nacional (CAU, 2018). Sabemos  pelas poucas narrativas que esta não 
é uma experiência apenas “técnica”. Por vezes a  assistência acirrou as cisões, diante dos conflitos 
entre as forças produtivas e as relações  
de produção na cidade (TAVOLARI, 2016) já que a produção do espaço capitalista se  baseia no valor 
de troca, mas a vida faz seu lastro no valor de uso. Há aí um conflito  quase impossível de ser evitado 



 

 

e do qual Lefebvre apontava que:  

Para quebrar o círculo vicioso e infernal, para impedir que se feche, é necessária nada  menos do 
que a conquista da cotidianidade, por uma série de ações – investimentos,  assaltos, 
transformações – que também devem ser conduzidas de acordo com uma  estratégia. Somente o 
futuro dirá se nós (os que quiserem) reencontraremos assim a  unidade entre a linguagem e a vida 
real, entre a ação que muda a vida e o  conhecimento (LEFEBVRE, 1991, p.82)  

Os ”investimentos, assaltos e transformações” são necessários frente à racionalidade  economicista 
e produtivista, que procura levar para além de toda limitação a produção  de produtos (de objetos 
permutáveis, de valor de troca) suprimindo a obra (o processo  ou o devir do vivido). Esta 
racionalidade produtivista que se oferece como  conhecimento, é entendida, apenas como um 
composto ideológico (Lefebvre, 1991. p.  87) mas tal ideologia é motor da naturalização das 
desigualdades sociais e nas mazelas  aos mais vulneráveis.  

Das questões da propriedade da terra aos problemas da segregação, cada projeto de  reforma 
urbana põe em questão as estruturas, as da sociedade existente, as das  relações imediatas 
(individuais) e cotidianas, mas também as que se pretende impor,  através da via coatora e 
institucional, àquilo que resta da realidade urbana. Em si  mesma reformista, a estratégia de 
renovação urbana se torna “necessariamente  revolucionária, não pela força das coisas mas 
contra as coisas estabelecidas”. A  estratégia urbana baseada na ciência da cidade tem 
necessidade de um suporte  social e de forças políticas para se tornar atuante. Ela não age por si 
mesma. Não  pode deixar de se apoiar na presença e na ação da classe operária, a única capaz de  
pôr fim a uma segregação dirigida essencialmente contra ela. Apenas esta classe,  enquanto 
classe, pode contribuir para a reconstrução da centralidade destruída pela  estratégia de 
segregação e reencontrada na forma ameaçadora dos “centros de  decisão”. Isto não quer dizer 
que a classe operária fará sozinha a sociedade urbana, mas que sem ela nada é possível. (LEFEBVRE, 
2008, p.113 -grifo dos autores)  

O conceito de direito à cidade concebido por Lefebvre, do direito a uma sociabilidade  urbana para 
todos - vulneráveis incluídos -seja no campo ou na cidade não é dado, pois  vai contra as “coisas 
estabelecidas”. Esta ideia de direito de igualdade ou de igualdade  de direitos para uns e outros, só 
é possível por uma prática que mude as condições do  valor da produção do espaço e da vida, da 
troca para o uso. É uma prática revolucionária  (que transforma a produção do espaço e não apenas 
a reforma), uma prática em que  uns (os arquitetos) lutam pelo direito dos outros (os vulneráveis) 
à sociabilidade urbana,  de outro modo, os arquitetos cuidam de dar possibilidades de acesso à 
urbanidade – seja para os sujeitos do campo, da floresta como da cidade. Não é essa é a base teórica,  
ou o pulso desejante, da assistência técnica?  

 

 

 



 

 

Primeiro movimento: cuidar do outro   

No Brasil a assistência técnica é parte integrante do direito social à moradia previsto no  art. 6o da 
Constituição Federal, e a assistência técnica pública e gratuita e garantida às  famílias de baixa renda 
é assegurada pela Lei nº 11.888/2008. Enquanto política pública  
e atividade profissional, a assistência técnica se materializa em grande parte na  habitação de 
interesse social, consolidando o escopo de atividades da ATHIS  (Assistência/Assessoria Técnica em 
Habitação de Interesse Social). Uma forma de  provisão da habitação sob cuidado partilhado entre 
diversos agentes, como Estado, as  comunidades, famílias, as organizações voluntárias ou privadas 
(mercado imobiliário),  movimentos sociais e as universidades que consolidou – nas leis - um pensar 
a revolução  do espaço, urbano, rural e das florestas.  

Com os movimentos sociais deu-se aprendizado de práticas metodológicas do desenho  do possível, 
feito por coletivos organizados pelos discursos da autonomia, da  emancipação e da participação 
popular num fazer conjunto. Com os assentados, ou  moradores as várias etapas dos planos e 
projetos, desde a concepção articulada aos  sistemas de percepções e das experiências do vivido 
até a produção final do espaço  (execução) cujo valor de uso sobressaia ao valor de troca.  

Esse aprendizado foi em grande parte sistematizado dentro das universidades públicas  brasileiras, 
em suas experiências extensionistas, formando um campo de atuação nos  territórios para os 
estudantes de arquitetura. Os escritórios modelos aparecem nos anos  1990, fruto das discussões 
em diversos seminários, conselhos e encontros de estudantes  arquitetos, auto-organizados na 
FENEA, Federação Nacional de Estudantes de  Arquitetura. A atenção crítica dos estudantes já 
incorporava um fazer organizado com  os movimentos sociais mas que estava distante das 
atividades curriculares de projeto e  de planejamento, que ainda nesta década, davam maior 
privilégio à dimensão da  concepção (fragmentada, racionalizada) do espaço – ainda éramos 
modernistas, ou  quando muito, pós-modernistas e a leitura lefebvriana não estava na maioria dos 
ateliês.  

Em um mundo globalizado, com valores mercadoria exacerbados pelo consumismo e  pela 
espetacularização, e estruturados pelo modelo econômico neoliberal, em  detrimento das 
conquistas sociais que privilegiaram ao longo da história o valor de uso  dos espaços, e não seu valor 
de troca, esses estudantes passaram a tensionar uma outra  experiência de formação mais próxima 
das demandas pela mudança social do que as do  mercado. Os estágios em escritórios que 
elaboravam projetos de shoppings, centros  culturais ou condomínios privados eram trocados por 
visitas aos canteiros de obras nas  favelas centrais, periferias urbanas e mesmo em áreas rurais ou 
de florestas em reuniões  com movimentos sociais ou grupos de pessoas com necessidades 
específicas mas não  organizadas.  

 



 

 

Nos EMAUs a contestação aos valores de troca que produziam o espaço, feita por  arquitetos como 
Sérgio Ferro, Carlos Nelson Ferreira dos Santos, o Escritório Usina  CTAH, Ana Fernandes e por 
autores dos conceitos do direito à cidade como Lefebvre, da  autonomia como Paulo Freire e da 
emancipação como David Harvey entre tantos outros,  eram percebidos e vividos na prática, em 
ações extensionistas no cotidiano das cidades.  A dimensão da estética das favelas chegou com 
Paola Berenstein Jacques, que trouxe  para os EMAUs outra chave de leitura dos espaços que 
afirmava ainda mais a  importância do valor de uso dos espaços.  

O afeto de um cuidar do outro, de transformar as condições de produção dos espaços  
precarizados garantindo sua estética, ética e práticas singulares frente um conceber  
espaços do urbanismo que preza o valor de troca em detrimento dos valores de uso  era/é a 
constante desde então dos EMAUs. O POEMA (última versão é de 2006), a carta  coletiva com 
diretrizes de atuação para os EMAUs traz esse modo de atuar na extensão  universitária com 
assistência técnica em que se estabelece um processo projetual  participativo com a mobilização 
social garantindo o trabalho integrado a outras áreas do  conhecimento de modo autônomo em 
relação a sua gestão e seleção de projetos e  orientadores e, ainda, isento de remuneração pelos 
beneficiários.  

No entanto, o trabalho de cuidado nos EMAUs e em toda a experiência das assistências  técnicas é 
ainda uma prática revolucionária, no sentido de luta contra as estruturas. São  no mínimo, contando 
de 1988 até a data de escrita desse texto, trinta e três anos de  constante revolução, uma geração 
inteira presa na “luta” sem garantias frente às  condições estruturais da produção desigual do 
espaço, e da prática do cuidado com a  urbanidade do outro. O desafio social do trabalho coletivo 
como possibilidade de  construção de uma rede de cuidado entre envolvidos, na prática, estabelece 
um  processo de adoecimento, potencializado pelas condições neoliberais da sociedade do  cansaço. 
(HAN, 2014)  

Segundo movimento: cuidar de si  

Aqui os autores dão passagem a uma experiência, um vivido no cotidiano de uma  faculdade de 
arquitetura. Batizamos o praticante dessa experiência, com a palavra o Zé:  

“Se você pergunta a um estudante de EMAUs, sobre o qual o objetivo do EMAU, assim  de forma 
muita rápida, num fale sem pensar. É muito comum que a resposta seja: Levar  o profissional de 
arquitetura para os lugares onde não se tem acesso a esse profissional.  E essa resposta, nem de 
longe, consegue explicar a experiência de estar em um EMAU,  muito menos os muitos objetivos 
que estão sendo constantemente discutidos dentro e  entre eles. Ao mesmo tempo, essa resposta, 
consegue satisfazer de forma funcional, e  simplificar a experiência do EMAU a caixa da assistência 
técnica em arquitetura. De um  ponto de vista desenvolvimentista a assistência técnica é um avanço 
de direitos, mas  também podemos observar que a assistência técnica dialoga com um lugar da  
arquitetura que acontece como instituição de legitimidade associada às esferas sociais  de poder: 



 

 

estado, classes mais abastadas, etc. Então a assistência técnica, de certa  forma, é pensada para 
levar essa legitimidade aos espaços renegados, buscando a  inserção deles nas lógicas de quem 
detém a hegemonia sobre o espaço concebido.   

A “luta” pela legitimidade, que nesse caso vem acompanhada pela luta do “direito legal”  de ter 
acesso ao tal do profissional de arquitetura. Não é o mesmo que a busca pelo  direito a uma 
urbanidade, como coloca Lefebvre. Para o estudante de EMAU, que ainda  não legitimou nem a si 
mesmo dentro desta estrutura, colocar em prática essa  assistência técnica, que pressupõe um 
conhecimento técnico e, portanto, “correto” que  deve ser aplicado, tem um caminho um tanto 
distinto. Ainda que o objetivo de fazer  parte da luta por direitos sociais seja também justificativa 
dos EMAUs, a experiência de  olhar, ouvir, prestar atenção é o cuidado constante, de um convite 
intrínseco da própria  experiência, no exercício de tentar contribuir com a prática de um 
conhecimento ao  mesmo tempo que constrói as reflexões sobre ele. 
Esse cuidado é sobre estar atento ao uso, às relações, aos desejos, às memórias antes  de ter 
certeza, por exemplo, de que para ter uma rua é necessário ter uma calçada. É  como se outras 
importâncias estivessem presentes, claro que as de propósito são de  extrema importância, sem 
elas, talvez faltassem justificativas. Mas as do cotidiano do  fazer, são importâncias, sobre o cuidado 
com o outro. Não é sobre prestar um serviço,  que se estende a experiência do EMAU. É mais sobre 
aprender como se quer ser capaz  de “prestar esse serviço” ao mesmo tempo que se atende as 
demandas próprias de cada  espaço. A investigação no cotidiano do EMAU anda de mãos dadas com 
o fazer, e a  atenção constante junto a disponibilidade, com cada realidade é vivenciada, dão forma  
ao cuidado com os espaços em suas particularidades. E talvez assim, fique mais nítido o  fator de 
complexidade existente nesse trabalho, que tenciona a sua caixa de assistência  técnica, para tentar 
ocupar outro lugar.  

A experiência no EMAU, carrega uma grande carga universitária, pedagógica. Por conta  disso, 
confere valor ao processo e ao aprendizado ao mesmo tempo que é atravessado  pelos valores dos 
movimentos sociais com os quais se relaciona, como autonomia,  liberdade, democracia, processo 
participativo, entre outros. Diante desses valores e  ambiência, a experiência de fazer parte de um 
EMAU esbarra em uma incompatibilidade  do tempo de trabalho e alcance de resultados esperados 
por nossa cultura neoliberal  capitalista.  

O idealismo luta contra das matérias bastante trabalhosas de seu curso, com o estágio  porque 
mesmo com a ajuda dos pais com casa e alimentação é preciso trabalhar para  pagar os custos de 
materiais exigidos para cursar sua graduação, mas o pessoal do  escritório modelo, o ideal que se 
percebe nas práticas é a melhor parte de sua  graduação. No almoço a gente sempre está 
adiantando ou resolvendo alguma coisa do  escritório modelo ou da faculdade. A dormida é sempre 
muito tarde porque a noite é o  único horário pra estudar e dar contas das intermináveis demandas 
do EMAU. Já acordo  assustado, bem cedinho, nem paro para tomar café da manhã. Os fins de 
semana são os  dias de prática com as comunidades, com as associações, para fazer alguma 
diferença  no mundo.”  



 

 

Zé nos conta que no último segundo da graduação ele virou um ”robô-zumbi” que  convivia com um 
zumbido horrível dentro da sua cabeça e com o medo quanto ao  trabalho, quanto ao que ia ser da 
sua vida. Zé se formou, recebeu seu diploma e foi para  o fundo de um poço, bem profundo. Zé, e 
tantos outros estudantes, e tantos outros  arquitetos revolucionários, precisava agora aprender 
uma lição que as teorias que  passaram pelos EMAUs não trouxeram, o ter que lidar consigo e sua 
saúde mental.  

A proposta de trabalho dos EMAUs e das assistências técnicas como uma participação  atenta 
conflitua com o tempo de nosso tempo. A corrida para tentar dar conta do que  o tempo neoliberal 
produtivista do desempenho exige, estabelece um paradoxo, quanto  mais empreendedor, mais 
adoecedor.  

“a depressão se expande ali onde os mandatos e as proibições da sociedade  disciplinar 
dão lugar a responsabilidade própria e a iniciativa. O que torna  doente, na realidade, não 
é o excesso de responsabilidade e iniciativa, mas o  
imperativo do desempenho como um novo mandato da sociedade pós moderna do 
trabalho” (HAN, 2014, p.27)  

A autorreferencialidade, o devir revolucionário sempre disposta a “luta” gera uma  liberdade 
paradoxal que, em virtude das estruturas coercitivas que lhes são inerentes,  se transforma em 
violência, consigo. O devir revolucionário em uma estrutura neoliberal  provoca o excesso de 
trabalho e desempenho e agudiza-se numa autoexploração. E,  “essa é mais eficiente que uma 
exploração do outro, pois caminha de mãos dadas com  o sentimento de liberdade”.  

Voltemos a narrativa de Zé:  

“Agora sou obrigado a aprender a cuidar de mim mesmo. O autocuidado agora é o tema  que 
estudo, vivo e respiro. Acupuntura, Ayurveda, Yoga, psicologia e psiquiatria. Eu lutei  pelo corpo da 
cidade e agora preciso lutar pelo meu corpo, porque ele não quer se  mover. E me pergunto: como 
cuidar, como cuidar de si e do outro? Como é possível um  trabalho coletivo em que a “atenção 
participativa” seja sobre nós todos e não sobre um  herói por eles. Nesse momento, sentado na 
mureta de um pôr do sol qualquer me sinto  o herói do impossível.”  

Terceiro movimento: cuidar do outro e de si, em coexistência a uma revolução urbana  possível.  

A experiência do psiquiatra Jean Oury, na Clínica La Borde na França dos anos 1980 traz  uma 
narrativa de cuidado como exercício coletivo, em uma relação entre relações, que  consiga respeitar 
a dimensão de singularidade de cada um seja o assistido (em  sofrimento mental) como o assistente 
(o psiquiatra, a instituição) e sua história faz parte  do movimento antimanicomial. Oury coloca 
sobre a disponibilidade e vigilância, que leva  a uma atenção cuidadosa, similar às relatadas por 
quem passa pelas experiências da  assistência técnica.  



 

 

Esse cuidar é uma experiência vigilante, de semelhante natureza “gentil” que Oury  propunha 
como política na La Borde.  

“Eu não ia começar a aprofundar com ele o que ele entendia pelo conceito de  gentileza. 
Mas eu sabia que as pessoas que tinham estado perto dele tinham o  que chamamos de 
“contato”, um bom contato, que eles tomavam cuidado, que  eles eram vigilantes, que não 
iam sair e deixá-lo completamente no vazio.”  (OURY, 2009, p.25)  

Oury faz a crítica ao sistema hierárquico que organiza nossos sistemas coletivos sociais  ao apontar 
que são formas de organização que conferem um esmagamento de  iniciativas, que comprometem 
o exercício criativo humano, favorecendo a  homogeneidade nos espaços. Adequar-se aos ideais, 
lutar, dar conta de si e do outro  levanta a questão: “como colocar em prática sistemas coletivos e, 
ao mesmo tempo,  preservar a dimensão de singularidade de cada um”, com sua quase infinidade 
de  questões próprias?  

“Esta “gentileza”, não é simplesmente uma fórmula de cortesia. No fim das  contas, pode-
se colocá-la no vetor da eficácia, porque as vezes isso conta  muito. Também não é ser 
gentil-gentil, não se trata disto; a gentileza é algumas  vezes ficar com uma raiva pavorosa 
e por as pessoas para fora. Parece então  que se respeitou alguma coisa, uma dimensão 
que era justamente de oposição:  respeitou-se o outrem, introduzindo assim uma 
dimensão ética.” (OURY, 2009,  p.24)  

A reflexão sobre um espaço coletivo “gentil” que de início parecia o espaço de uma  utopia 
experimental entrou no horizonte do possível e tornou-se um movimento  mundial da política 
antimanicomial. Foi/é uma prática que permite que a loucura não  seja a perda da autonomia, da 
emancipação e da participação porque essa não obedece  a uma lógica de corte fechado e sim, a 
um sistema aleatório sobre o rigor da gentileza.  Este texto a várias mãos, dos autores e de Zé, é 
uma aposta na assistência técnica com  uma demanda por cuidados, não apenas para o outro, mas 
também para si.  

É possível desenhar uma política pública de assistência em que os cansaços, as  depressões sejam 
permitidas a quem faz a assistência e não apenas a quem é assistido?  Cuidar não seria também um 
fazer da revolução urbana? O devir heroico/revolucionário  que transforma as condições da 
produção do espaço não pode ser construído em outras  bases, em que a condição do autocuidado 
e da “gentileza” com as diferenças e a  condição de possibilidades seja uma prática?  
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